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LEI N2 404/71
(Vide Regimento Interno aprovado pelo Decreto n21588/2006)
(Revogada pela Lei n23146/2009)

CRIA O SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO

@=¥D Fica criado o Servico Autdnomo Municipal de Agua e Esgoto - SAMAE, entidade de direito publico interno, de personalidade
juridica prépria e de natureza autarquica, com sede e foro no Municipio de Gaspar, dispondo de autonomia administrativo-financeira,
nos limites estabelecidos na presente Lei, que passa a denominar-se Servico Autbnomo Municipal de Saneamento de Gaspar -
SAMUSA tao logo, por determinacdo legal, seja de sua competéncia os servicos referentes ao saneamento basico previstos na Lei
Federal n® 11.445, de 5 de janeiro de 2007. (Redacao dada pela Lei n® 2949/2007)
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CTED O Servico Autbnomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA exercerd sua acao em todo o Municipio de Gaspar, tendo
por finalidades:

| - estudar, projetar e executar diretamente, ou por subsidiaria, ou por pessoa juridica de direito publico ou privado, por delegacdo ou
concessao, mediante contrato para o que realizara sob forma remunerada, as atividades, as obras relativas a construcao, ampliacao
ou remodelacdo dos sistemas publicos, inclusive sendo responsavel pela manutencao dos servicos de captacao, distribuicdo e

abastecimento de dgua potavel, esgotamento sanitario, limpeza urbana, manejo de residuos sélidos, drenagem e manejo de aguas
pluviais urbanas;

Il - atuar como 6rgdo coordenador e fiscalizador de convénios celebrados entre o Municipio e érgdos federais ou estaduais, nos
projetos, estudos e obras de construcdo, ampliacdo ou remodelacao dos servicos publicos de saneamento basico, assim considerados
nos moldes do artigo 22 da Lei Municipal n® 2.888, de 29 de junho de 2007;

Il - lancar, fiscalizar e arrecadar as tarifas dos servicos de saneamento e as taxas e contribuicdes que incidirem sobre os imdveis

beneficiados, em referéncia aos servicos especificados neste artigo e de acordo com os artigos 36 a 44 da Lei n? 2.888, de 29 de
junho de 2007,
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IV - exercer quaisquer outras atividades relacionadas com o desenvolvimento dos sistemas publicos de saneamento, compativeis
com as leis gerais e especiais;

V - prestar, diretamente ou mediante contrato devidamente fiscalizado, servicos publicos de coleta, transporte, tratamento e
destinacao final dos residuos sélidos, liquidos ou pastosos, gerados nas residéncias, comércio ou industria, e atividades
administrativas e técnicas decorrentes da prestacao desses servicos;

VI - firmar convénio ou consdrcio, com particulares ou outros municipios, para execucao dos servicos de saneamento basico,
incluindo o servico de coleta, transporte, tratamento e destinacao final dos residuos sélidos, liquidos ou pastosos;

VIl - responsabilizar-se pela infra-estrutura e instalacdes operacionais da varricao e limpeza de logradouros e vias publicas;
VIl - elaboracao de planos e a universalizacdo de saneamento basico a todos os moradores de Gaspar;

IX - promover o controle social, garantindo a sociedade informacodes técnicas e participacdes na avaliacao dos servicos publicos de
saneamento basico;

X - proporcionar a melhoria da qualidade de vida enfocando na articulacao da habitacdo, de combate a pobreza e de sua erradicacao,
de protecdo ambiental e outras relevancias de interesse social; e

XI - adotar parametros para a garantia do atendimento essencial a salde publica. (Redacao dada pela Lei n®2949/2007)

CED O SAMUSA tera quadro préprio de servidores os quais ficarao sujeitos ao regime juridico Unico dos servidores publicos
municipais previsto na Lei Municipal n2 1.305, de 9 de outubro de 1991, com posteriores alteracoes.

§ 12 A Prefeitura Municipal de Gaspar podera colocar a disposicao da autarquia, servidores de seu quadro, com ou sem 6nus para a
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origem.

§ 22 O indice de reajuste salarial do pessoal do SAMUSA seréd objeto de projeto de lei de iniciativa do Executivo Municipal, nos termos
do reajuste dos servidores publicos municipais. (Redacao dada pela Lei n® 2949/2007)

XD Fica assegurado aos servidores do SAMUSA o adicional por tempo de servi¢co nos termos do artigo 79 da Lei Municipal n2
1.305, de 9 de outubro de 1991, com suas posteriores alteracdes. (Redacao dada pela Lei n® 2949/2007)

Paragrafo Unico. O servidor que completar mais um qiiingi&énio, somara mais 5% (cinco por cento) de adicional, a ser calculado sobre
o saldrio mensal ordinario, e assim sucessivamente. (Redacao dada pela Lei n? 849/1984)
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XD O SAMUSA tera a forma da estrutura organizacional contida no Anexo Il, parte integrante desta Lei, ficando desde ja criadas as
vagas e ampliado o nimero existente, conforme disposto na forma abaixo:

| CATEGORIA FUNCIONAL NIVEL |REF|C/H|AMPLIACAO DE| CRIACAO DE | HABILITACAO |
| | | |  VAGAS | CARGOS/VAGAS | |
| | === | ===| [ |
|Diretor de Saneamento cC 55 140 |- |1 -

—————————————————— e B
|Chefia de Estacdao de Trata-|cCC 44 140 |- |1 - |

I[mento de Esgoto - ETE

I
I
I I
I |
|- |------- I
I |
I I
I I
I 1 - |
I I
I
|
I
|
|

|Superv. de Rede de ETE - Es-|CC 26 |40 |-

|tacdo de Tratam. de Esgoto I

| 2= P et B B B G REEEE R R PR RN R |
1 - |

|- Estacdo de Tratamento de| |

|Esgoto |

T e e B B B |

Farmacéutico- Bioquimico ATS 50 140 |1 - |Habilit. em Farmacia-Bioquimica,

I
|portador de Diploma de nivel supe-|
|rior, capacitado em andlise bacte-|
|riolégica de agua, com registro no|

|
[55 [40 |
[-==1]---|
[44 40 |
[
[-==1]---|
[26 40 |
L
|Superv. de Captacdo de ETE|CC I26 I40 I—
N
[-==]---|
[50 [40 |
[
[
I
[ | | |Cconselho Regional de Farmacia Bio-|
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|operador de Sistemas

[quimica. |

|Portador de Diploma no curso supe-|
|rior na area de Quimica,com regis-|
|tro no respectivo Conselho Regio-|
|nal de Quimica. |
e |
|Portador de Diploma no curso supe-|
|rior de Engenharia Civil, com re-|
|gistro no respectivo 6rgdo de fis-|
|calizador da profissao. |
D |
| Portador de Diploma no curso supe-|
|rior de Engenharia Sanitarista,com|
|registro no respectivo o6rgdo del
| fiscalizador da profissao.
T |
| Portador de Diploma no curso supe-|
|rior de Engenharia Elétrica, com|
|registro no respectivo o6rgdo de
| fiscalizador da profissao. |
R |
| Portador de Diploma no curso supe-|
|rior de Engenharia Mecanica, com|
|registro no respectivo o6rgdo de]
|fiscalizador da profissao.
|2 |
| Portador de Diploma no curso supe-|
|rior na area de Biologia, com re-|
|gistro no respectivo 6rgao compe-|
| tente.

| 2o oo |
| portador de habilitacdo em conta-|
|bilidade, obtido em curso técnicol
|de nivel médio, com registro nol
|ConseTho Regional de Contabilidade]
L o |
| Portador de certificado de técnico]
|em saneamento ou habilitacdo legal|
|equivalente.
TS |
| Portador de diploma de ensino mé-|
|dio com certificado de habilitacdo]
| técnica na area.

|Portador de certificado de conclu-|
|sdo de ensino médio e certificado]
|de desenhista.

I s |
|HabiTitacdo em Processamento de]
|pados, curso médio ou superior,com|
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|Agente de Servicos
| Tizados III
| (Operador de Maquinas-Retro)

Especia-

| TOTAL GERAL
|

I I

I I

I I

| ATM | 44
I I

I I

I I
|------- |---
|ASE II |31
I I

I I

I I
R |---
|ASE III|32
I I

I I
|ASE III|28
I I
|------- |---
|ASE IV |23
I I

| ===~ |---
|ASE IV |23
I I
|-~ |-~
|ASE VI |20
I I
|-=----- [---
| AOME 1B|18
|

|ASE VI |17
I I
|-=----- [---
|ASE VII|12
I I

I I
+-————- +---
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| experiéncia comprovada pelo menos|
|trés anos na area.
|Portador de certificado de topd-|

|grafo, com
|regional de
|e Agronomia.
T |
| Portador de diploma de ensino mé-|
|dio com certificado de qualifica-|
|cdo profissional e experiéncial
| comprovada na area de atuacdo. |

registro no conselho]
Engenharia,Arquitetural

|Alfabetizado,portador de habilita-|
|cdo para o cargo (categoria C) e]
|experiéncia comprovada na area. |
I |
|Primeiro grau completo, com expe-|
|riéncia comprovada na area. |
T |
|Primeiro grau completo, com conhe-|
|cimento na area de atuacao.

D |
|Primeiro grau completo, com expe-|
|riénc. comprov. na area de atuacao|
|Alfabetizado, com experiéncia com-|
|provada na area de atuacdo. |
o |
|Alfabetizado, com experiéncia com-|
|provada na area de atuacdo.
T e |
|Alfabetizado,de preferéncia com 1°|
|grau completo. |
I |
|Alfabetizado, com habilitacdo paral
|o cargo e com experiéncia compro-|
|vada na area de atuacao.

7/24

(Redacdo dada pela Lei n°® 2942/2007)

§ 12 A estrutura administrativa completa do SAMUSA consta no Anexo | da presente Lei com implementacao de acordo com a
necessidade operacional e respeitando os exercicios apresentados no Anexo | até o ano de 2010 (dois mil e dez) e o impacto
financeiro da autarquia. (Redacao dada pela Lei n? 2942/2007)

§ 29 Fica extinto o cargo de provimento em comissdo de Coordenador de Saneamento, Nivel CC, Referéncia 50, integrante do quadro
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de pessoal do Servico Auténomo Municipal de Agua e Esgoto - SAMAE, previsto no Anexo | da Lei Municipal n2 404 , de 15 de
dezembro de 2007, atualizado pela Lei n? 2.859, de 9 de abril de 2007. (Redacao dada pela Lei n® 2942/2007)

XD A Direcao de Presidéncia do SAMUSA sera exercida por um Diretor-Presidente, preferencialmente portador do diploma do curso
superior de Engenharia Civil ou Engenharia Sanitédria, assistido por um Assessor Juridico, devidamente habilitado junto a Ordem dos
Advogados do Brasil, ambos nomeados pelo Prefeito Municipal, nos termos do inciso V do artigo 37 da Constituicao Federal de 1988.

Paragrafo Unico. Poderd a Prefeitura Municipal, entretanto, contratar uma organizacdo especializada em Engenharia Sanitéria,
devidamente autorizada pela Camara de Vereadores, para administrar o SAMUSA. (Redacao dada pela Lei n® 2949/2007)
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E de competéncia do Diretor-Presidente:

| - dirigir, orientar, controlar e fiscalizar a autarquia;

Il - representa-la, em juizo e fora dele, pessoalmente ou por procuradores constituidos ou contadores;
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lll - admitir, contratar, promover, movimentar, punir, demitir e dispensar o pessoal do SAMUSA;

IV - autorizar a realizacao de licitacdes, ajustes e acordos para fornecimento de materiais e equipamentos ou prestacao de servicos
da instituicao;

V - realizar licitagcOes para a alienacao de materiais e equipamentos desnecessarios ou inserviveis;
VI - promover a colaboracdao com a Unido, o Estado e os municipios, entidades publicas ou privadas, para a realizacao de obras e
servicos, aprovando e assinando os respectivos contratos e convénios, estes com anuéncia prévia ou "ad referendum" da Camara

Municipal;

VIl - assinar os contratos, acordos, ajuste e autorizacoes relativas a execucao de obras e outros servicos e o fornecimento de
materiais e equipamentos necessarios ao SAMUSA, e autorizar os respectivos pagamentos;

VIl - movimentar as contas bancarias em nome da autarquia, conjuntamente com o Diretor de Contabilidade e Tesouraria;

IX - locar imdveis necessarios aos servicos do SAMUSA;

X - autorizar a prestacao de servicos extraordinarios além das atividades normais;

Xl - elaborar os planos gerais e os programas anuais de trabalho, dirigindo e fiscalizando sua execucao;

Xll - aprovar a escala de férias do pessoal,;

Xl - comparecer obrigatoriamente as reunides convocadas pelo Executivo, fornecendo os elementos informativos de que necessitar;
XIV - zelar pela fiel observancia e execucao da presente Lei;

XV - expedir orientacdes para o fiel cumprimento da presente Lei e outras que se fizerem necesséarias; e

XVI - exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas publicos de saneamento basico, compativeis com as leis
gerais e especiais.

Paragrafo Unico. As atribuicdes previstas nos incisos I, V, X, XIl, Xlll e XV poderdo ser delegadas aos diretores competentes, de
acordo com suas aptidoes. (Redacao dada pela Lei n? 2949/2007)
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Ao Diretor-Geral Técnico compete, dentro de sua area:

| - auxiliar o Diretor-Presidente nos trabalhos de supervisao das unidades administrativas e técnicas;

Il - auxiliar o Diretor-Presidente em especial na prestacao dos servicos de saneamento basico atendendo aos requisitos minimos de
gualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuarios e as
condi¢cdes operacionais e de manutencao dos sistemas;

Il - assegurar o funcionamento eficiente e harmoénico dos érgaos integrantes da estrutura do SAMUSA; e

IV - exercer as atribuicdes que lhe forem delegadas. (Redacao dada pela Lei n22949/2007)

XD A Direcao de Presidéncia submetera, anualmente, a apreciacao do Prefeito Municipal, a Camara de Vereadores, ao Conselho
Municipal de Saneamento Basico e ao érgao responsavel pela Regulacao e Fiscalizacao dos servicos de saneamento basico, o
relatério de suas atividades, com observancia do artigo 107 e seguintes da Lei Federal n? 4.320, de 17 de marco de 1964, bem como
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com fiel cumprimento a responsabilidade de gestdo de que trata a Lei Complementar Federal n2 101, de 4 de maio de 2000, com
posteriores alteracdes. (Redacao dada pela Lei n2 2949/2007)

CED Os diretores serao diretamente subordinados ao Diretor-Presidente e este diretamente responsavel perante o Chefe do Poder
Executivo Municipal por suas acoes e atividades no SAMUSA, as quais contarao com o auxilio do Conselho Municipal de Saneamento
Basico. (Redacao dada pela Lei n? 2949/2007)

¥ A Prefeitura Municipal devera correr com as despesas de instalagdes do Servico Autdbnomo Municipal de Saneamento de
Gaspar - SAMUSA.

Paragrafo Unico. Fica o Prefeito do Municipio autorizado a abrir crédito especial para atender o disposto neste artigo em assim sendo
necessario. (Redacao dada pela Lei n? 2949/2007)

CFD O Servico Autbnomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA passa a ter a estrutura patrimonial e financeira do
Servico Auténomo Municipal de Agua e Esgoto - SAMAE, criado pela Lei n2 404 , de 15 de dezembro de 1971, com suas alteracées,
bem como todos os mdveis, instalacdes, titulos materiais e outros valores préprios do Municipio destinados, empregados e utilizados
no sistema publico de saneamento basico, os quais Ihe serdo entregues sem quaisquer 6nus ou compensacdes pecuniarias. (Redacao
dada pela Lei n? 2949/2007)
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CTFD) A receita do SAMUSA provira dos seguintes recursos:

| - do produto de quaisquer tributos e remuneracdes decorrentes diretamente dos servicos de abastecimento de agua e esgotamento
sanitdrio, preferencialmente na forma de tarifas e outros precos publicos, que poderao ser estabelecidos para cada um dos servicos
ou para ambos conjuntamente, tais como tarifas de dgua, instalacdes, reparo, afericao, aluguel e conservacao de hidrometros,
servicos referentes a ligacdes de dgua e esgoto, prolongamento de redes por conta de terceiros, multas, e outros;

Il - do produto de quaisquer tributos e remuneragdes decorrentes dos servicos de limpeza urbana e manejo de residuos sélidos
urbanos, preferencialmente na forma de taxas ou tarifas e outros precos publicos, em conformidade com o regime de prestacao do
servico ou de suas atividades, tais como: de coleta, transporte e transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo
originario da varricao e limpeza de logradouros e vias publicas; de triagem para fins de relso ou reciclagem, de tratamento, inclusive
por compostagem, e de disposicdo final dos residuos sélidos urbanos; de varricdo, capina e poda de arvores em vias e logradouros
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publicos e outros eventuais servicos pertinentes a limpeza publica urbana, e outros;

lll - do produto de quaisquer tributos e remuneracdes decorrentes dos servicos de manejo de aguas pluviais urbanas: na forma de
tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestacao do servico ou de suas atividades;

IV - de taxas de contribuicdes que incidirem sobre imdéveis beneficiados com os servicos de saneamento bésico;
V - da subvencao que lhe for anualmente consignada no orcamento da Prefeitura;

VI - dos auxilios subvencdes e créditos especiais ou adicionados que |lhe forem concedidos, inclusive para obras novas, pelo Governo
Federal Estadual e Municipal, ou por organismos de cooperacao internacional,

VIl - do produto de venda de materiais inserviveis e da alienacdo de bens patrimoniais que se tornem desnecessdrios aos seus
Servicos;

VIII - do produto de juros sobre depésitos sobre depdsitos bancarios e de rendas patrimoniais ou financeiras;
IX - do produto de caucdes ou depdsitos bancarios que reverterem aos seus cofres por inadimplemento contratual;
X - de doacoes, legados ou outras rendas que, por sua natureza ou finalidade, lhe devam caber;

§ 12 Poderd o SAMUSA realizar operacdes de crédito para antecipacdo de receitas ou para obtencao de recursos necessarios a
execucao de obras de ampliacdo ou remodelacao dos sistemas de dgua e esgoto, autorizadas por lei especifica.

§ 22 Os tributos e remuneracdes provenientes dos servicos prestados pela autarquia deverao atender a cobertura das amortizacdes
dos investimentos, custo de operacao e manutencao e acUmulo de reservas para expansao do sistema de saneamento basico,
observando as seguintes diretrizes:

| - a cobranca das tarifas de saneamento basico compativel com o nivel de renda do usuario ou populacao atendida;

Il - prioridade para atendimento das fun¢des essenciais relacionadas a saude publica;

[l - inibicdo do consumo supérfluo e do desperdicio de recursos;

IV - estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compativeis com os niveis exigidos de qualidade; e
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V - toda edificacdo permanente urbana serd conectada as redes publicas de esgotamento sanitario disponiveis e sujeita ao
pagamento das tarifas e de outros encargos decorrentes.

§ 32 O presente artigo observara o disposto no Capitulo V da Lei Municipal n2 2.888, de 29 de junho de 2007, bem como a legislacao
pertinente aos servicos de agua, esgoto e coleta, transporte e destinacao final dos residuos sélidos urbanos em vigor nesta data e o
Cddigo Tributario do Municipio de Gaspar, com as alteracdes promovidas nesta Lei e subseqientes. (Redacao dada pela Lei

n2 2949/2007)

CTF O SAMUSA, ressalvados os casos especificos na legislacao, contratara sempre mediante processo de licitacao publica as obras,
servicos, inclusive de publicidade, compras, alienacoes, locacdes, concessdes e permissdes, sendo assegurado igualdade de
condicOes a todos os concorrentes, e devendo todos os processos de licitacao e os contratos administrativos observarem a legislacao
especifica em vigor. (Redacao dada pela Lei n® 2949/2007)
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¥ A prestacao dos servicos de saneamento basico atendera a requisitos minimos de qualidade, incluindo a regularidade, a
continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuarios e as condicdes operacionais e de manutencao
dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

§ 12 Toda edificacao permanente urbana sera conectada as redes publicas de abastecimento de dgua e de esgotamento sanitario
disponiveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros precos publicos decorrentes da conexao e do uso desses servicos.

§ 22 Na auséncia de redes publicas de dgua e esgotos, serao admitidas solucdes individuais de abastecimento de agua e de
tratamento e disposicdo final dos esgotos sanitarios, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos 6rgaos
responsaveis pelas politicas ambiental, sanitéria e de recursos hidricos.

§ 32 A instalacao hidraulica predial ligada a rede publica de abastecimento de dgua nao poderd ser também alimentada por outras
fontes. (Redacao dada pela Lei n2 2949/2007)

XD Os proprietarios de terrenos baldios, urbanos ou suburbanos deverao realizar as obras de saneamento determinadas pela
saude publica e pela legislacao em vigor, desprovidos das respectivas ligacdes, ficando sujeitos ao pagamento de uma taxa de
contribuicao, na forma a ser fixada em regulamento. (Redacao dada pela Lei n? 2949/2007)

O SAMUSA podera conceder isencao ou reducao de taxas ou tarifas dos servicos de saneamento sob quaisquer formas ou de
qgualquer titulo, observando o teor das Leis Municipais n? 2.272, de 30 de outubro de 2002, e n? 2.290, de 29 de novembro de 2002,

bem como mediante regulamento especifico e autorizacao legal, o disposto no inciso VI do artigo 37 da Lei Municipal n? 2.888, de 29
de junho de 2007. (Redacao dada pela Lei n? 2949/2007)
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CTFD A classificacao dos servicos de saneamento basico, as tarifas e taxas respectivas e as condicdes para a sua concessao serao
estabelecidas em regulamento aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, com reajustes de tarifas de servicos publicos de
saneamento basico a ser realizados a cada doze meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 12 As taxas e tarifas serdao regulamentadas pelo Chefe do Poder Executivo, através de proposta do Diretor-Presidente do SAMUSA,
calculadas de modo a assegurar, em conjunto com outras rendas, a sustentabilidade econémico-financeira do SAMUSA, depois de
observados os seguintes fatores:

| - categorias de usuarios, distribuidas por faixas ou quantidades crescentes de utilizacdo ou de consumo;

Il - padroes de uso ou de qualidade requeridos;

Il - guantidade minima de consumo ou de utilizacao do servico, visando a garantia de objetivos sociais, como a preservacao da
salde publica, o adequado atendimento dos usudrios de menor renda e a protecdo do meio ambiente;

IV - custo minimo necessario para disponibilidade do servico em quantidade e qualidade adequadas;
V - ciclos significativos de aumento da demanda dos servicos, em periodos distintos;

VI - capacidade de pagamento dos usudarios; e

VIl - normas legais referentes a reajustes de tributos e tarifas.

§ 22 Quando da aplicacdo e cobrancas dos tributos de que trata o presente artigo, o SAMUSA, mediante avaliacao socioecondémica,
podera aplicar a tarifa social de que trata a Lei Municipal n® 2.290, de 29 de novembro de 2002. (Redacao dada pela Lei
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ne 2949/2007)

CTED As ligacdes de dgua somente poderao ser requeridas pelo proprietario do imével em cujo nome sera extraida a conta, a quem
caberd a responsabilidade pela ligacdo, ou através de procuracdao com poderes especificos para tal finalidade. (Redacdo dada pela
Lei n? 2949/2007)

CTED A cobranca da divida da autarquia sera feita por acdo executiva na forma do Decreto Municipal n® 1.586, de 28 de agosto de
2006, com alteracdes posteriores, independentemente de faculdade de se cortar o fornecimento dos servicos de dgua. (Redacao
dada pela Lei n2 2949/2007)

Aplicam-se ao SAMUSA, autarquia municipal, naquilo que disser respeito aos seus bens, rendas e servicos, todas as
prerrogativas, isencdes favores fiscais e demais particularidades que a administracao direta possui e que lhe caiba por lei. (Redacao

dada pela Lei n? 2949/2007)
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XD O Prefeito Municipal expedira os atos necessarios a completa regulamentacao do Servico Autbnomo Municipal de Saneamento
de Gaspar - SAMUSA, bem como da presente Lei.

Paragrafo Unico. A regulamentacio de que trata este artigo compreendera o Regulamento de Pessoal, o qual ficara subordinado as
Leis Municipais n? 1.305/91 e 1.357/92, com posteriores alteracées; o Regulamento de Servico Autdnomo Municipal de Agua e Esgoto
de Gaspar; o Regimento Interno da Autarquia, este disciplinado pelo Decreto Municipal n? 1.588, de 30 de agosto de 2006, com
detalhamento da competéncia dos érgaos e das atribuicdes do pessoal e, no tocante ao Regulamento das tarifas, este se encontra
condicionado aos termos do artigo 18 da presente Lei. (Redacao dada pela Lei n® 2949/2007)

As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por conta do orcamento préprio do SAMUSA. (Redacdo dada pela Lei
n2 2949/2007)

CTED A Politica Municipal de Saneamento Basico, e outras providéncias definidas na Lei Municipal n? 2.888, de 29 de junho de 2007,
possui metas, diretrizes, principios e disposicdes que se incorporam nos objetivos e atribuicdes do Servico Autbnomo Municipal de
Saneamento de Gaspar - SAMUSA. (Acrescido pela Lei n? 2949/2007)

CTED Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacado, revogadas as disposicoes em contrario. (Acrescido pela Lei n22949/2007)
Prefeitura Municipal de Gaspar, em 15 de OUTUBRO de 1971.

PAULO WEHMUTH
Prefeito Municipal

ANEXO |
ORGANOGRAMA
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ANEXO II

QUADRO DO PESSOAL DO SAMAE

GRUPOS/CATEGORIAS FUNCIONAIS CLASSES TOTAL
-—4--4-—+-—+-—+-—+--| CATEGO-| DO
E|

GRUPO: Ativ. Técnicas Especializadas
Tec em Atividades Complementares 1| 1 1| 1| -| - - 4 4

GRUPO: Ativ. de Nivel Médio
Agente Administrativo 2| 2] 2| 2] 2| -| - 10
Técnico em Contabilidade

GRUPO: Ativ. de Operacao e Manuten -

cdo

Encanador 4| 4| 2| 2 12
Leiturista 21 1] 11 1 5

Operador 1] 1] 1] 1] 1 5
Motorista 2] 1] 11 1 5 27
|GRUPO: Servicos Gerais - ASG [ | |
|Agente de Servicos Gerais |20 21 1 11 | | | | 6 |
TOTAL 50

(Redacdo dada pela Lei n° 849/1984)

ANEXO III

GRUPO: DIRECAO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS

NIVEL |VENCIMENTO MENSAL|

| |
DAS - 1| 730,00 |
DAS - 2| 620,00 |
DAS - 3| 500,00 |
DAS - 4| 450,00 |

| |

|
GRUPO: DIRECAO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS

N° DE|NOMENCLATURA DO CARGO NIVEL

|

CARGOS VENCIMENTO |
|

| 1 |Diretor Geral | bAs - 1 |
| 1 |vice-Diretor | pAs - 2 |
2 |cChefe de Departamento| DAS - 3 |

1 |chefe da ETA DAS - 4 |

|

(Redagdo dada pela Lei n° 849/1984)

ANEXO IV

GRUPO: DIRETOR E ASSESSORAMENTO INTERMEDIARIO - DAL

N° DE|NOMENCLATURA DE CARGO| NIVEL |
FUNGAO |
|

07 |chefe de Divisao DAI - 1

GRUPO: DIRECAO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIARIO

NIVEL |GRATIFICAGAO MENSAL |
| |
DAI - 1] 50.000 |
| | (Redagdo dada pela Lei n° 849/1984)
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ANEXO V

GRUPO:

ATIVIDADE DE NEVEL MEDIO - ANM

NIVEL

: ATIVIDADES TECNICAS E ESPECIALIZADAS - ATE

CATEGORIAS FUNCIONAIS

AGENTE ADMINISTRATIVO|TECNICOS EM CONTABILIDADE

Agente Adm. A |

Agente Adm. B |

Agente Adm. C |

Agente Adm. D |Téc. em Contab. A

Agente Adm. E |Téc. em Contab. B
|

GRUPO:

CATEGORIA FUNCIONAL

TECNICO EM ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Técnico em Atividades Complementares - A
Técnico em Atividades Complementares - B
Técnico em Atividades Complementares - C
Técnico em Atividades Complementares - D

ATIVIDADES DE OPERACOES E MANUTENGAO - AOM

CATEGORIAS FUNCIONAIS |

Dle

| | (Redacao dada pela Lei n° 849/1984)

NIVEL| ENCANADOR | LEITURISTA | OPERADOR | MOTORISTA
= | | | |
1 |Encanador-A|Leiturista-A| |[Motorista-A
2 |Encanador-B|Leiturista-B]| |[Motorista-B
3 |Encanador-C|Leiturista-C|Operador-A|Motorista-C
4 |Encanador-D|Leitutista-D|Operador-B|Motorista-D
5 | | |operador-c|
6 | | |operador-p|
7 | | |operador-E|
| | | |
GRUPO: SERVICOS GERAIS - ASG
CATEGORIA FUNCIONAL
NIVEL| AGENTE DE SERVICOS GERAIS
1 |Agente de Servicos Gerais - A
2 |Agente de Servicos Gerais - B
| 3 |Agente de Servicos Gerais - C
| 4 |Agente de Servicos Gerais - D
[R—
ANEXO VI
GRUPO: ATIVIDADES DE NIVEL MEDIO - ANM

CATEGORIA FUNCIONAL| CLASSE | HABILITACAO PROFISSIONAL

tivo

Téc.
dade

Agente Administra-

|
|
|
em Contabili- |A-B |Portador de certificado de
|
|
|
|

|

A-B-C-D-E|Portador de certificado de
|conclusdo de curso de 2°
|grau

|técnico em contabilidade
|ou habilitacdo legal equi-
|valente, com registro no
|conselho Regional de Con-

IS
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| |tabilidade
I |

GRUPO: ATIVIDADES TECNICAS ESPECIALIZADAS - ATE

CATEGORIA FUNCIONAL| CLASSE | HABILITACAO PROFISSIONAL
| |

Téc. em Atividades |A-B-C-D pPortador de diploma de
Complementares curso superior, com regis-
tro no respectivo Conselho
Regional.

GRUPO: ATIVIDADES DE OPERACAO E MANUTENCAO - AOM

CATEGORIA FUNCIONAL CLASSE HABILITACAO PROFISSIONAL

Encanador A-B-C-D |Portador de certificado de
curso primario (42série do
1° grau) e comprovada ex-
periéncia na area de atua-
cao.

Leiturista A-B-C-D |Portador de certificado de
1° grau comprovada experi-
éncia na area de atuacdo.
Operador A-B-C-D-E|Portador de certificado de
curso primario (42série do
1° grau), com comprovacdo
da experiéncia na area de
atuacdo.

Motorista A-B-C-D |Portador de certificado de
curso primario (42série do
1° grau) e carteira nacio-
nal de habilitacao, cate-
goria profissional.

GRUPO: ATIVIDADES DE SERVICOS GERAIS - ASG

CATEGORIA FUNCIONAL CLASSE HABILITAGAO PROFISSIONAL

Agente de SErvicos |A-B-C-D |Portador de certificado de
Gerais curso primario (42série do
1° grau

ANEXO VII

GRUPO: ATIVIDADES DE NIVEL MEDIO - ANM

NIVEL | VENCIMENTO MENSAL

|

ANM - 1 | 136.000

ANM - 2 | 160.000

ANM - 3 | 190.000

ANM - 4 | 230.000

ANM - 5 | 280.000

ANM - 6 | 340.000
|

GRUPO: ATIVIDADES DE OPERAGAO E MANUTENCAO - AOM

NIVEL | VENCIMENTO MENSAL

Dle

(Redacdo dada pela Lei n° 849/1984)

IS
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AOM - 1 110.000
AOM - 2 130.000
AOM - 3 150.000
AOM - 4 178.000
AOM - 5 206.000
AOM - 6 250.000
AOM - 7 300.000
GRUPO: SERVICOS GERAIS - ASG
NIVEL VENCIMENTO MENSAL
ASG - 1 110.000
ASG - 2 130.000
ASG - 3 150.000
ASG - 4 170.000
GRUPO: ATIVIDADES TECNICAS ESPECIALIZADAS - ATE
NIVEL VENCIMENTO MENSAL
ATE - 1 380.000
ATE - 2 420.000
ATE - 3 460.000
ATE - 4 500.000
ANEXO VIII

LINHA DE CORRELAGAO DE ENQUADRAMENTO

GRUPO: ATIVIDADES DE NIVEL MEDIO - ANM

SITUAGAO ATUAL

SITUAGAO NOVA

REG. JU-|NOMENCLATURA DO EMPREGO| CATEGORIA CLASSES
RIDICO FUNCIONAL
C.L.T. |- ASSISTENTE ADMINIS- |AGENTE A-B-C-D-E
TRATIVO ADMINISTRATI-
C.L.T. |- OFICIAL ADMINISTRATI-|VO
Vo
C.L.T. |- COORD. DE PESSOAL
CHEFE DA ETA
C.L.T. |- ALMOXARIFE
CHEFE DA DIV. DE MA-
NUTENGCAO E AMPLIAGAO
C.L.T. |- AUXILIAR DE DIV. MA-
NUTENGCAO E AMPLIAGAO
C.L.T. |- TEC. EM CONTABILIDADE|TEC. EM A-B
CONTABILIDADE

GRUPO: ATIVIDADES DE OPERAGAO E MANUTENCAO

SITUAGAO ATUAL

SITUAGAO NOVA

REG. JU-|NOMENCLATURA DO EMPREGO| CATEGORIA | CLASSES
RIDICO | FUNCIONAL
| |
C.L.T. |- ENCANADOR - ENCANADOR |A-B-C-D
C.L.T. |- AUXILIAR DE ENCANADOR |
|

Dle

(Redacdo dada pela Lei n° 849/1984)
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- LEITURISTA

- OPERADOR DE ETA

- OPERADOR DE BOMBAS

- AUX. DE OPERADOR DE
BOMBAS

- AUXILIAR

- MOTORISTA

- OPERADOR RETRO

- LEITURISTA |A-B-C-D

GRUPO: SERVICOS GERAIS - ASG

SITUAGAO ATUAL

SITUAGCAO NOVA

REG. JU-|NOMENCLATURA DO EMPREGO| CATEGORIA | CLASSES
RIDICO | FUNCIONAL |
| |

C.L.T. |- ZELADOR - AGENTE DE |A-B-C-D
|- JARDINEIRO |
|

| SERV. GERAIS
I

Dle

(Redacdo dada pela Lei n° 849/1984)
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	LEI Nº 404/71
	CRIA O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  Art. 1º Fica criado o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Gaspar - SAMAE, entidade de direito público interno, de personalidade jurídica própria, de natureza autárquica, com sede e foro no município de Gaspar dispondo de autonomia administrativo-finaceira, dentro dos limites traçados na presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 1º Fica criado o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, entidade de direito público interno, de personalidade jurídica própria e de natureza autárquica, com sede e foro no Município de Gaspar, dispondo de autonomia administrativo-financeira, nos limites estabelecidos na presente Lei, que passa a denominar-se Serviço Autônomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA tão logo, por determinação legal, seja de sua competência os serviços referentes ao saneamento básico previstos na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 2º O SAMAE exercerá sua ação em todo município de Gaspar tendo por finalidades:  I - Estudar, projetar e executar diretamente ou mediante contrato com organizações especializadas em engenharia sanitária, de direito público ou privado, as obras relativas a construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de água potável e de esgotos sanitários, que não forem objeto de convênio entre a Prefeitura e os órgãos federais ou estaduais específicos;  II - Atuar como órgão coordenador e fiscalizador de convênios celebrados entre o município e órgãos federais ou estaduais, nos projetos, estudos e obras de construção, ampliação ou remodelação dos serviços públicos de abastecimento de água potável e de esgotos sanitários;  III - Administrar, operar, manter, conservar e explorar, diretamente os serviços de água potável e de esgotos sanitários;  III - Administrar, operar, manter, conservar e explorar diretamente, por delegação ou concessão, os serviços de captação, distribuição e abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas; (Redação dada pela Lei nº 2859/2007)  IV - Lançar fiscalizar e arrecadar as tarifas dos serviços de água e esgotos e as taxas e contribuições que incidirem sobre os imóveis beneficiados com tais serviços;  IV - Lançar, fiscalizar e arrecadar as tarifas dos serviços de água e esgoto, e as taxas e contribuições que incidirem sobre os imóveis beneficiados, em referência aos serviços especificados neste artigo; (Redação dada pela Lei nº 2859/2007)  V - Exercer quaisquer outras atividades relacionadas com o desenvolvimento dos sistemas públicos de água e esgotos, compatíveis com as leis gerais e especiais. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  VI - prestar serviços públicos de coleta, transporte, destinação final dos resíduos sólidos, líquidos ou pastosos, gerados nas residências, comércio ou indústria, e atividades administrativas e técnicas decorrentes da prestação deste serviço; (Acrescido pela Lei Complementar nº 14/2003)  VII - conceder e fiscalizar os serviços de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, líquidos ou pastosos; (Acrescido pela Lei Complementar nº 14/2003)  VIII - lançar, fiscalizar e arrecadar taxa de resíduos sólidos; (Acrescido pela Lei Complementar nº 14/2003)  IX - firmar convênio ou consórcio, com particulares ou outros Municípios, para execução dos serviços de tratamento do lixo produzidos noutros Municípios; (Acrescido pela Lei Complementar nº 14/2003)  X - firmar convênio ou consórcio, com particulares ou outros Municípios, para execução dos serviços de tratamento ou disposição final do lixo e outros produzidos no Município de Gaspar. (Acrescido pela Lei Complementar nº 14/2003)  Art. 2º O Serviço Autônomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA exercerá sua ação em todo o Município de Gaspar, tendo por finalidades:  I - estudar, projetar e executar diretamente, ou por subsidiária, ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, por delegação ou concessão, mediante contrato para o que realizará sob forma remunerada, as atividades, as obras relativas a construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos, inclusive sendo responsável pela manutenção dos serviços de captação, distribuição e abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas;  II - atuar como órgão coordenador e fiscalizador de convênios celebrados entre o Município e órgãos federais ou estaduais, nos projetos, estudos e obras de construção, ampliação ou remodelação dos serviços públicos de saneamento básico, assim considerados nos moldes do artigo 2º da Lei Municipal nº 2.888, de 29 de junho de 2007;  III - lançar, fiscalizar e arrecadar as tarifas dos serviços de saneamento e as taxas e contribuições que incidirem sobre os imóveis beneficiados, em referência aos serviços especificados neste artigo e de acordo com os artigos 36 a 44 da Lei nº 2.888, de 29 de junho de 2007;  IV - exercer quaisquer outras atividades relacionadas com o desenvolvimento dos sistemas públicos de saneamento, compatíveis com as leis gerais e especiais;  V - prestar, diretamente ou mediante contrato devidamente fiscalizado, serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, líquidos ou pastosos, gerados nas residências, comércio ou indústria, e atividades administrativas e técnicas decorrentes da prestação desses serviços;  VI - firmar convênio ou consórcio, com particulares ou outros municípios, para execução dos serviços de saneamento básico, incluindo o serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, líquidos ou pastosos;  VII - responsabilizar-se pela infra-estrutura e instalações operacionais da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;  VIII - elaboração de planos e a universalização de saneamento básico a todos os moradores de Gaspar;  IX - promover o controle social, garantindo à sociedade informações técnicas e participações na avaliação dos serviços públicos de saneamento básico;  X - proporcionar a melhoria da qualidade de vida enfocando na articulação da habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental e outras relevâncias de interesse social; e  XI - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 3º O SAMAE terá quadro próprio de servidores os quais ficarão sujeitos ao regime de emprego previsto na Consolidação das Leis do Trabalho.  § 1º - A Prefeitura Municipal de Gaspar poderá colocar a disposição da autarquia, funcionários de seu quadro, com ou sem ônus para a origem.  § 2º - O índice de reajuste salarial do pessoal do SAMAE será objeto de projeto de Lei de iniciativa do executivo municipal, nos termos do reajuste dos funcionários públicos municipais. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 3º O SAMUSA terá quadro próprio de servidores os quais ficarão sujeitos ao regime jurídico único dos servidores públicos municipais previsto na Lei Municipal nº 1.305, de 9 de outubro de 1991, com posteriores alterações.  § 1º A Prefeitura Municipal de Gaspar poderá colocar à disposição da autarquia, servidores de seu quadro, com ou sem ônus para a origem.  § 2º O índice de reajuste salarial do pessoal do SAMUSA será objeto de projeto de lei de iniciativa do Executivo Municipal, nos termos do reajuste dos servidores públicos municipais. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 4º Fica assegurado ao pessoal do SAMAE o Adicional por Tempo de Serviço, calculado na base de 5% (cinco por cento), concedido a cada 5 (cinco) anos de serviços prestados ao município de Gaspar. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 4º Fica assegurado aos servidores do SAMUSA o adicional por tempo de serviço nos termos do artigo 79 da Lei Municipal nº 1.305, de 9 de outubro de 1991, com suas posteriores alterações. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Parágrafo Único. O servidor que completar mais um qüinqüênio, somará mais 5% (cinco por cento) de adicional, a ser calculado sobre o salário mensal ordinário, e assim sucessivamente. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 5º O SAMAE terá a seguinte estrutura organizacional (Anexo I) I - Órgão de Direção Superior: * Direção geral II - Órgão de Atividade Meio: * Departamento Administrativo III - Órgão de Atividade Finalística: * Departamento Técnico (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 5º A estrutura administrativa do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, estabelecida na forma do Anexo I desta Lei, fica assim constituída: I - Diretoria de Presidência; II - Assessoria Jurídica; III - Diretoria-Geral de Administração, com as seguintes unidades subordinadas: a) Departamento Pessoal; b) Departamento de Compras; c) Departamento de Contabilidade e Tesouraria; d) Departamento de Faturamento; (Revogado pela Lei nº 2771/2006)  IV - Diretoria-Geral Técnica, com as seguintes unidades subordinadas:  a) Chefia de Serviços Externos; a) Departamento de Serviços Externos, com a seguinte unidade subordinada; 1. Chefia de Serviços Externos; (Redação Acrescentada pela Lei nº 2771/2006) b) Chefia de Estações de Tratamentos - ETA`s; c) Chefia de Captação e Manutenção; d) Supervisão de Captação; e) Supervisão de Rede. (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  V - Departamento Pessoal; (Acrescido pela Lei nº 2771/2006)  VI - Departamento de Compras; (Acrescido pela Lei nº 2771/2006)  VII - Departamento de Contabilidade e Tesouraria; (Acrescido pela Lei nº 2771/2006)  VIII - Departamento de Faturamento. (Acrescido pela Lei nº 2771/2006)  VIII - Departamento de Faturamento, com a seguinte unidade subordinada:  1. Chefia de Arrecadação. (Redação dada pela Lei nº 2859/2007)  Art. 5º O SAMUSA terá a forma da estrutura organizacional contida no Anexo II, parte integrante desta Lei, ficando desde já criadas as vagas e ampliado o número existente, conforme disposto na forma abaixo:    _________________________________________________________________________________________________________ |     CATEGORIA FUNCIONAL    | NIVEL |REF|C/H|AMPLIAÇÃO DE| CRIAÇÃO DE |           HABILITAÇÃO            | |                            |       |   |   |   VAGAS    |CARGOS/VAGAS|                                  | |============================|=======|===|===|============|============|==================================| |Diretor de Saneamento       |CC     |55 |40 |-           |1           |-                                 | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Chefia de Estação de  Trata-|CC     |44 |40 |-           |1           |-                                 | |mento de Esgoto - ETE       |       |   |   |            |            |                                  | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Superv. de Rede de ETE - Es-|CC     |26 |40 |-           |1           |-                                 | |tação de Tratam. de Esgoto  |       |   |   |            |            |                                  | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Superv.  de  Captação de ETE|CC     |26 |40 |-           |1           |-                                 | |- Estação  de  Tratamento de|       |   |   |            |            |                                  | |Esgoto                      |       |   |   |            |            |                                  | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Farmacêutico- Bioquímico    |ATS    |50 |40 |1           |-           |Habilit.  em  Farmácia-Bioquimica,| |                            |       |   |   |            |            |portador de Diploma de nível supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior, capacitado em análise bacte-| |                            |       |   |   |            |            |riológica de água, com registro no| |                            |       |   |   |            |            |Conselho Regional de Farmácia Bio-| |                            |       |   |   |            |            |química.                          | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Químico                     |ATS    |50 |40 |2           |-           |Portador de Diploma no curso supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior na área de Química,com regis-| |                            |       |   |   |            |            |tro  no respectivo Conselho Regio-| |                            |       |   |   |            |            |nal de Química.                   | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Engenheiro Civil            |ATS    |50 |40 |1           |-           |Portador de Diploma no curso supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior de Engenharia Civil, com  re-| |                            |       |   |   |            |            |gistro no respectivo órgão de fis-| |                            |       |   |   |            |            |calizador da profissão.           | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Engenheiro Sanitarista      |ATS    |50 |40 |1           |-           |Portador de Diploma no curso supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior de Engenharia Sanitarista,com| |                            |       |   |   |            |            |registro  no  respectivo  órgão de| |                            |       |   |   |            |            |fiscalizador da profissão.        | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Engenheiro Elétrico         |ATS    |50 |40 |-           |1           |Portador de Diploma no curso supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior  de  Engenharia Elétrica, com| |                            |       |   |   |            |            |registro  no  respectivo  órgão de| |                            |       |   |   |            |            |fiscalizador da profissão.        | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Engenheiro Mecânico         |ATS    |50 |40 |-           |1           |Portador de Diploma no curso supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior  de  Engenharia Mecânica, com| |                            |       |   |   |            |            |registro  no  respectivo  órgão de| |                            |       |   |   |            |            |fiscalizador da profissão.        | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Biólogo                     |ATS    |50 |40 |-           |1           |Portador de Diploma no curso supe-| |                            |       |   |   |            |            |rior na área de Biologia,  com re-| |                            |       |   |   |            |            |gistro no respectivo órgão  compe-| |                            |       |   |   |            |            |tente.                            | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Técnico em Contabilidade    |ATM    |44 |40 |1           |-           |Portador de habilitação em  conta-| |                            |       |   |   |            |            |bilidade, obtido em curso  técnico| |                            |       |   |   |            |            |de  nível  médio,  com registro no| |                            |       |   |   |            |            |Conselho Regional de Contabilidade| |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Técnico em Saneamento       |ATM    |44 |40 |-           |2           |Portador de certificado de técnico| |                            |       |   |   |            |            |em saneamento ou habilitação legal| |                            |       |   |   |            |            |equivalente.                      | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Técnico em Laboratório      |ATM    |44 |40 |-           |2           |Portador de diploma de  ensino mé-| |                            |       |   |   |            |            |dio com certificado de habilitação| |                            |       |   |   |            |            |técnica na área.                  | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Desenhista / Projetista     |ATM    |44 |40 |-           |1           |Portador de certificado de conclu-| |                            |       |   |   |            |            |são de ensino médio e  certificado| |                            |       |   |   |            |            |de desenhista.                    | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Operador de Sistemas        |ATM    |44 |40 |1           |-           |Habilitação  em  Processamento  de| |                            |       |   |   |            |            |Dados, curso médio ou superior,com| |                            |       |   |   |            |            |experiência comprovada pelo  menos| |                            |       |   |   |            |            |três anos na área.                | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Topógrafo                   |ATM    |44 |40 |-           |2           |Portador de  certificado  de topó-| |                            |       |   |   |            |            |grafo,  com  registro  no conselho| |                            |       |   |   |            |            |regional de Engenharia,Arquitetura| |                            |       |   |   |            |            |e Agronomia.                      | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Telefonista                 |ASE II |31 |36 |1           |-           |Portador de diploma de ensino  mé-| |                            |       |   |   |            |            |dio com certificado de  qualifica-| |                            |       |   |   |            |            |ção  profissional  e   experiência| |                            |       |   |   |            |            |comprovada na área de atuação.    | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Agente de Serviços  Especia-|ASE III|32 |40 |2           |-           |Alfabetizado,portador de habilita-| |lizados III                 |       |   |   |            |            |ção  para  o cargo (categoria C) e| |(Operador de Máquinas-Retro)|       |   |   |            |            |experiência comprovada na área.   | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Auxiliar de Topógrafo       |ASE III|28 |40 |-           |2           |Primeiro grau completo,  com expe-| |                            |       |   |   |            |            |riência comprovada na área.       | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Operador de ETA             |ASE IV |23 |40 |5           |-           |Primeiro grau completo, com conhe-| |                            |       |   |   |            |            |cimento na área de atuação.       | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Operador de ETE             |ASE IV |23 |40 |-           |10          |Primeiro grau completo,  com expe-| |                            |       |   |   |            |            |riênc. comprov. na área de atuação| |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Pedreiro                    |ASE VI |20 |40 |1           |-           |Alfabetizado, com experiência com-| |                            |       |   |   |            |            |provada na área de atuação.       | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Encanador                   |AOME 1B|18 |40 |10          |-           |Alfabetizado, com experiência com-| |                            |       |   |   |            |            |provada na área de atuação.       | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Leiturista                  |ASE VI |17 |40 |7           |-           |Alfabetizado,de preferência com 1º| |                            |       |   |   |            |            |grau completo.                    | |----------------------------|-------|---|---|------------|------------|----------------------------------| |Eletricista                 |ASE VII|12 |40 |1           |-           |Alfabetizado, com habilitação para| |                            |       |   |   |            |            |o cargo e com  experiência compro-| |                            |       |   |   |            |            |vada na área de atuação.          | |----------------------------+-------+---+---|------------|------------|----------------------------------| |TOTAL GERAL                                 |34          |26          |                                  | |____________________________________________|____________|____________|__________________________________| (Redação dada pela Lei nº 2942/2007)   § 1º A estrutura administrativa completa do SAMUSA consta no Anexo I da presente Lei com implementação de acordo com a necessidade operacional e respeitando os exercícios apresentados no Anexo I até o ano de 2010 (dois mil e dez) e o impacto financeiro da autarquia. (Redação dada pela Lei nº 2942/2007)  § 2º Fica extinto o cargo de provimento em comissão de Coordenador de Saneamento, Nível CC, Referência 50, integrante do quadro de pessoal do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, previsto no Anexo I da Lei Municipal nº 404 , de 15 de dezembro de 2007, atualizado pela Lei nº 2.859, de 9 de abril de 2007. (Redação dada pela Lei nº 2942/2007)  Art. 6º A Direção Geral do SAMAE será exercida por um Diretor Geral, de preferência engenheiro civil ou sanitária, assessorado por um Vice-Diretor, nomeados pelo Prefeito Municipal. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 6º A Direção de Presidência do SAMAE será exercida por um Diretor-Presidente, de preferência engenheiro civil ou sanitarista, assistido por um Assessor Jurídico, nomeados pelo Prefeito Municipal. (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  Parágrafo Único. Poderá a Prefeitura Municipal, entretanto, contratar a Administração do SAMAE com uma organização especializada em Engenharia Sanitária, devidamente autorizada pela Câmara de Vereadores. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 6º A Direção de Presidência do SAMUSA será exercida por um Diretor-Presidente, preferencialmente portador do diploma do curso superior de Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária, assistido por um Assessor Jurídico, devidamente habilitado junto à Ordem dos Advogados do Brasil, ambos nomeados pelo Prefeito Municipal, nos termos do inciso V do artigo 37 da Constituição Federal de 1988.  Parágrafo Único. Poderá a Prefeitura Municipal, entretanto, contratar uma organização especializada em Engenharia Sanitária, devidamente autorizada pela Câmara de Vereadores, para administrar o SAMUSA. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 7º É de Competência do Diretor Geral:  Art. 7º É de competência do Diretor-Presidente: (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  a) Dirigir, orientar, controlar e fiscalizar a Autarquia;  b) Representa-la, em juízo e fora dele, pessoalmente ou por procuradores constituídos ou contadores;  c) Admitir, contratar, promover, movimentar, punir, demitir e dispensar o pessoal do SAMAE;  d) Autorizar a realização de licitações, ajustes e acordos para fornecimento de materiais e equipamentos ou prestação de serviços da instituição;  e) Realizar licitações para a alienação de materiais e equipamentos desnecessários ou inservíveis;  f) Promover a colaborações com a União, o Estado e os Municípios, entidades públicas ou privadas, para a realização de obras e serviços, aprovando e assinando os respectivos contratos e convênios, estes com anuência prévia ou "ad referendum" da Câmara Municipal;  g) Assinar os contratos, acordos, ajuste e autorizações relativas à execução de obras e outros serviços e o fornecimento de materiais e equipamentos necessários ao SAMAE, e autorizar os respectivos pagamentos;  h) Movimentar as contas bancárias em nome da autarquia, conjuntamente com o Chefe da Divisão Financeira;  i) Locar imóveis necessários aos serviços do SAMAE;  j) Autorizar a prestação de serviços extraordinários além das atividades normais;  l) Elaborar os planos gerais e os programas anuais de trabalho, dirigindo e fiscalizando sua execução;  m) Aprovar a escala de férias do pessoal;  n) Comparecer obrigatoriamente às reuniões convocadas pelo Executivo, fornecendo os elementos informativos de que necessitar;  o) Zelar pela fiel observância e execução da presente lei;  p) Expedir orientações para o fiel cumprimento da presente Lei e outras que se fizerem necessárias;  q) Exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotos, compatíveis com as leis gerais e especiais.  Parágrafo Único. As atribuições previstas nas alíneas "a", "j", "e", "m", "n" e "p", poderão ser delegadas ao Vice-Diretor; (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Parágrafo único. As atribuições previstas nas alíneas "a", "e", "j", "m", "n" e "p", poderão ser delegadas aos diretores gerais, de acordo com suas aptidões. (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  Art. 7º É de competência do Diretor-Presidente:  I - dirigir, orientar, controlar e fiscalizar a autarquia;  II - representá-la, em juízo e fora dele, pessoalmente ou por procuradores constituídos ou contadores;  III - admitir, contratar, promover, movimentar, punir, demitir e dispensar o pessoal do SAMUSA;  IV - autorizar a realização de licitações, ajustes e acordos para fornecimento de materiais e equipamentos ou prestação de serviços da instituição;  V - realizar licitações para a alienação de materiais e equipamentos desnecessários ou inservíveis;  VI - promover a colaboração com a União, o Estado e os municípios, entidades públicas ou privadas, para a realização de obras e serviços, aprovando e assinando os respectivos contratos e convênios, estes com anuência prévia ou "ad referendum" da Câmara Municipal;  VII - assinar os contratos, acordos, ajuste e autorizações relativas à execução de obras e outros serviços e o fornecimento de materiais e equipamentos necessários ao SAMUSA, e autorizar os respectivos pagamentos;  VIII - movimentar as contas bancárias em nome da autarquia, conjuntamente com o Diretor de Contabilidade e Tesouraria;  IX - locar imóveis necessários aos serviços do SAMUSA;  X - autorizar a prestação de serviços extraordinários além das atividades normais;  XI - elaborar os planos gerais e os programas anuais de trabalho, dirigindo e fiscalizando sua execução;  XII - aprovar a escala de férias do pessoal;  XIII - comparecer obrigatoriamente às reuniões convocadas pelo Executivo, fornecendo os elementos informativos de que necessitar;  XIV - zelar pela fiel observância e execução da presente Lei;  XV - expedir orientações para o fiel cumprimento da presente Lei e outras que se fizerem necessárias; e  XVI - exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos de saneamento básico, compatíveis com as leis gerais e especiais.  Parágrafo Único. As atribuições previstas nos incisos I, V, X, XII, XIII e XV poderão ser delegadas aos diretores competentes, de acordo com suas aptidões. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 8º Ao Vice-Diretor compete:  Art. 8º Aos diretores gerais compete: (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  a) Substituir o Diretor Geral em seus eventuais afastamentos; (Revogado pela Lei nº 2613/2005)  b) Auxiliar o Diretor Geral nos trabalhos de supervisão das unidades administrativas e técnicas;  b) Auxiliar o Diretor-Presidente nos trabalhos de supervisão das unidades administrativas e técnicas; (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  c) Assegurar o funcionamento eficiente e harmônico dos órgãos integrantes da estrutura do SAMAE;  d) Exercer as atribuições que lhe forem delegadas. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 8º Ao Diretor-Geral Técnico compete, dentro de sua área:  I - auxiliar o Diretor-Presidente nos trabalhos de supervisão das unidades administrativas e técnicas;  II - auxiliar o Diretor-Presidente em especial na prestação dos serviços de saneamento básico atendendo aos requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas;  III - assegurar o funcionamento eficiente e harmônico dos órgãos integrantes da estrutura do SAMUSA; e  IV - exercer as atribuições que lhe forem delegadas. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 9º A Direção Geral submeterá, anualmente, à apreciação do Prefeito Municipal e Câmara de Vereadores, e relatório de suas atividades. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 9º A Direção de Presidência submeterá, anualmente, à apreciação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores, o relatório de suas atividades. (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  Art. 9º A Direção de Presidência submeterá, anualmente, à apreciação do Prefeito Municipal, à Câmara de Vereadores, ao Conselho Municipal de Saneamento Básico e ao órgão responsável pela Regulação e Fiscalização dos serviços de saneamento básico, o relatório de suas atividades, com observância do artigo 107 e seguintes da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como com fiel cumprimento à responsabilidade de gestão de que trata a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, com posteriores alterações. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 10 - Os Diretores serão diretamente responsáveis perante o Chefe do Poder Executivo Municipal por suas ações e atividades no SAMAE. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 10 Os diretores serão diretamente subordinados ao Diretor-Presidente e este diretamente responsável perante o Chefe do Poder Executivo Municipal por suas ações e atividades no SAMUSA, as quais contarão com o auxílio do Conselho Municipal de Saneamento Básico. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 11 - A Prefeitura Municipal deverá correr com as despesas de instalações no SAMAE.  Parágrafo Único. Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito especial para atender o disposto neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 11 A Prefeitura Municipal deverá correr com as despesas de instalações do Serviço Autônomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA.  Parágrafo Único. Fica o Prefeito do Município autorizado a abrir crédito especial para atender o disposto neste artigo em assim sendo necessário. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 12 - O patrimônio do SAMAE será constituído de todos os bens móveis, instalações, títulos, materiais e outros valores próprios do Município, destinados, empregados e utilizados nos sistemas públicos de água e esgotos sanitários, os quais lhe serão entregues sem qualquer ônus ou compensações pecuniárias. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 12 - O Serviço Autônomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA passa a ter a estrutura patrimonial e financeira do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, criado pela Lei nº 404 , de 15 de dezembro de 1971, com suas alterações, bem como todos os móveis, instalações, títulos materiais e outros valores próprios do Município destinados, empregados e utilizados no sistema público de saneamento básico, os quais lhe serão entregues sem quaisquer ônus ou compensações pecuniárias. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 13 - A receita do SAMAE provirá dos seguintes recursos:  a) Do produto de quaisquer tributos e remunerações decorrentes diretamente dos serviços de água e esgoto, tais como: tarifas de água e esgoto, instalações, reparo, aferição, aluguel e conservação de hidrômetros, serviços referentes a ligações de água e esgoto, prolongamento de redes por conta de terceiros, multas, etc...  b) De taxas de contribuições que incidirem sobre imóveis beneficiados com os serviços de água e esgotos;  c) Da subvenção que lhe for anualmente consignada no orçamento da Prefeitura;  d) Dos auxílios subvenções e créditos especiais ou adicionados que lhe forem concedidos, inclusive para obras novas, pelo Governo Federal Estadual e Municipal, ou por organismos de cooperação internacional;  e) Do produto de venda de materiais inservíveis e da alienação de bens patrimoniais que se tornem desnecessários aos seus serviços;  f) Do produto de juros sobre depósitos sobre depósitos bancários e de rendas patrimoniais ou financeiras;  g) Do produto de cauções ou depósitos bancários que reverterem aos seus cofres por inadimplento contratual;  h) De doações, legados ou outras rendas que, por sua natureza ou finalidade, lhe devam caber.  i) de taxa pela prestação de serviços públicos de coleta, transporte, destinação final dos resíduos sólidos, líquidos ou pastosos e atividades administrativas e técnicas decorrentes da prestação deste serviço. (Acrescido pela Lei Complementar nº 14/2003)  Parágrafo Único. Poderá o SAMAE realizar operações de crédito, para antecipação de receitas ou para obtenção de recursos necessários a execução de obras de ampliação ou remodelação dos sistemas de água e esgoto, autorizado por lei específica. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 13 A receita do SAMUSA provirá dos seguintes recursos:  I - do produto de quaisquer tributos e remunerações decorrentes diretamente dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente, tais como tarifas de água, instalações, reparo, aferição, aluguel e conservação de hidrômetros, serviços referentes a ligações de água e esgoto, prolongamento de redes por conta de terceiros, multas, e outros;  II - do produto de quaisquer tributos e remunerações decorrentes dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, preferencialmente na forma de taxas ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades, tais como: de coleta, transporte e transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição final dos resíduos sólidos urbanos; de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana, e outros;  III - do produto de quaisquer tributos e remunerações decorrentes dos serviços de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades;  IV - de taxas de contribuições que incidirem sobre imóveis beneficiados com os serviços de saneamento básico;  V - da subvenção que lhe for anualmente consignada no orçamento da Prefeitura;  VI - dos auxílios subvenções e créditos especiais ou adicionados que lhe forem concedidos, inclusive para obras novas, pelo Governo Federal Estadual e Municipal, ou por organismos de cooperação internacional;  VII - do produto de venda de materiais inservíveis e da alienação de bens patrimoniais que se tornem desnecessários aos seus serviços;  VIII - do produto de juros sobre depósitos sobre depósitos bancários e de rendas patrimoniais ou financeiras;  IX - do produto de cauções ou depósitos bancários que reverterem aos seus cofres por inadimplemento contratual;  X - de doações, legados ou outras rendas que, por sua natureza ou finalidade, lhe devam caber;  § 1º Poderá o SAMUSA realizar operações de crédito para antecipação de receitas ou para obtenção de recursos necessários a execução de obras de ampliação ou remodelação dos sistemas de água e esgoto, autorizadas por lei específica.  § 2º Os tributos e remunerações provenientes dos serviços prestados pela autarquia deverão atender à cobertura das amortizações dos investimentos, custo de operação e manutenção e acúmulo de reservas para expansão do sistema de saneamento básico, observando as seguintes diretrizes:  I - a cobrança das tarifas de saneamento básico compatível com o nível de renda do usuário ou população atendida;  II - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;  III - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  IV - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade; e  V - toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros encargos decorrentes.  § 3º O presente artigo observará o disposto no Capítulo V da Lei Municipal nº 2.888, de 29 de junho de 2007, bem como a legislação pertinente aos serviços de água, esgoto e coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos em vigor nesta data e o Código Tributário do Município de Gaspar, com as alterações promovidas nesta Lei e subseqüentes. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 14 - Para compras, serviços obras e alienação, será obedecido sempre o regime de solicitações, como segue:  I - Concorrência na contratação de compras e ou serviços de valor igual e ou superior a 25.000 (vinte e cinco mil) vezes o Maior Valor de Referência - MVR, vigente no país e, na contratação de obras de valor igual ou superior a 35.000 (trinta e cinco mil), MVR;  II - Tomada de Preços na contratação de compras e serviços de valor inferior a 25.000 (vinte e cinco mil), MRV, e igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) MRV, e na contratação de obras de valor inferior a 35.000 (trinta e cinco mil) MRV e igual ou superior a 1.250 (mil duzentos e cinquenta) MRV;  III - Convite na contratação de compras ou serviços de valor inferior a 250 (duzentos e cinquenta) MRV e igual ou superior a 15 (quinze) MRV, e na contratação de obras de valor inferior a 1.250 (mil duzentos e cinquenta) MRV.  § 1º - É indispensável a licitação na contratação de compras ou serviços cujo o valor seja inferior a 15 (quinze) MRV, e, tratando-se de obras, inferior a 125 (Cento e vinte e cinco) MRV.  § 2º - A critério do Prefeito Municipal, mediante proposta devidamente justificada pelo Diretor Geral do SAMAE, poderão ser dispensadas as concorrências, quando se tratar:  a) De aquisição de material ou execução de serviços que, por circunstâncias comprovadamente especiais ou imprevistas, forem consideradas de caráter urgente, caso em que se fará a contratação por meio de tomada de preços;  b) de materiais ou gêneros que se possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, ou quando não houver nenhum proponente à solicitação anterior, cabendo, então, o convite. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 14 O SAMUSA, ressalvados os casos específicos na legislação, contratará sempre mediante processo de licitação pública as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, locações, concessões e permissões, sendo assegurado igualdade de condições a todos os concorrentes, e devendo todos os processos de licitação e os contratos administrativos observarem a legislação específica em vigor. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 15 - Serão obrigatórios, nos termos do artigo 36 do Decreto Federal nº 49.974/a, de 21/01/61, os serviços de água e esgotos nos prédios considerados habitáveis, situados nos logradouros dotados das respectivas redes. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 15 A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.  § 1º Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.  § 2º Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de tratamento e disposição final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.  § 3º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser também alimentada por outras fontes. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 16 - Os proprietários de terrenos baldios loteados ou não, situados em logradouros dotados de redes públicas de distribuição de água ou esgotos sanitários, desprovidos das respectivas ligações, ficarão sujeitos ao pagamento de uma taxa de contribuição, na forma a ser fixada em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 16 - Os proprietários de terrenos baldios, urbanos ou suburbanos deverão realizar as obras de saneamento determinadas pela saúde pública e pela legislação em vigor, desprovidos das respectivas ligações, ficando sujeitos ao pagamento de uma taxa de contribuição, na forma a ser fixada em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 17 - É vedado ao SAMAE conceder isenção ou redução de taxas ou tarifas dos serviços de água ou esgotos, sob quaisquer formas ou de qualquer título.  Parágrafo Único. Será excluído do artigo acima o Corpo de Bombeiros Voluntários do Município. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 17 - O SAMUSA poderá conceder isenção ou redução de taxas ou tarifas dos serviços de saneamento sob quaisquer formas ou de qualquer título, observando o teor das Leis Municipais nº 2.272, de 30 de outubro de 2002, e nº 2.290, de 29 de novembro de 2002, bem como mediante regulamento específico e autorização legal, o disposto no inciso VI do artigo 37 da Lei Municipal nº 2.888, de 29 de junho de 2007. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 18 - A classificação dos serviços de água e esgotos, as tarifas respectivas e as condições para a sua concessão serão estabelecidas em regulamento aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Parágrafo Único. As taxas e tarifas serão fixadas pelo Chefe do Poder Executivo, através de proposta do Diretor Geral do SAMAE, calculadas de moda a assegurar, em conjunto com outras rendas, a auto-suficiência econômica-financeira do SAMAE. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Parágrafo único. As taxas e tarifas serão fixadas pelo Chefe do Poder Executivo, através de proposta do Diretor-Presidente do SAMAE, calculados de modo a assegurar, em conjunto com outras rendas, a auto-suficiência econômica-financeira do SAMAE. (Redação dada pela Lei nº 2613/2005)  Art. 18 A classificação dos serviços de saneamento básico, as tarifas e taxas respectivas e as condições para a sua concessão serão estabelecidas em regulamento aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, com reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico a ser realizados a cada doze meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.  § 1º As taxas e tarifas serão regulamentadas pelo Chefe do Poder Executivo, através de proposta do Diretor-Presidente do SAMUSA, calculadas de modo a assegurar, em conjunto com outras rendas, a sustentabilidade econômico-financeira do SAMUSA, depois de observados os seguintes fatores:  I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo;  II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;  III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;  IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas;  V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos;  VI - capacidade de pagamento dos usuários; e  VII - normas legais referentes a reajustes de tributos e tarifas.  § 2º Quando da aplicação e cobranças dos tributos de que trata o presente artigo, o SAMUSA, mediante avaliação socioeconômica, poderá aplicar a tarifa social de que trata a Lei Municipal nº 2.290, de 29 de novembro de 2002. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 19 - As ligações de água somente poderão ser requeridas pelo proprietário do imóvel em cujo nome será extraída a conta, a quem caberá a responsabilidade pela ligação. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 19 As ligações de água somente poderão ser requeridas pelo proprietário do imóvel em cujo nome será extraída a conta, a quem caberá a responsabilidade pela ligação, ou através de procuração com poderes específicos para tal finalidade. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 20 - A cobrança da dívida da autarquia será feita por ação executiva na Forma do Decreto federal nº 960, de 17 de fevereiro de 1938, independentemente de faculdade de se cortar o fornecimento dos serviços de água. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 20 A cobrança da dívida da autarquia será feita por ação executiva na forma do Decreto Municipal nº 1.586, de 28 de agosto de 2006, com alterações posteriores, independentemente de faculdade de se cortar o fornecimento dos serviços de água. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 21 - Aplicam-se ao SAMAE, naquilo que disser respeito aos seus bens, rendas e serviços, todas as prerrogativas, isenções favores fiscais e demais vantagens que os serviços municipais gozam e que lhes cabem por Lei. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 21 Aplicam-se ao SAMUSA, autarquia municipal, naquilo que disser respeito aos seus bens, rendas e serviços, todas as prerrogativas, isenções favores fiscais e demais particularidades que a administração direta possui e que lhe caiba por lei. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 22 - Fica criado o quadro de Pessoal do SAMAE, conforme Anexo II, parte integrante desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 849/1984) (Revogado pela Lei nº 2613/2005)  Art. 23 - Ficam criados e incluídos no quadro de pessoal do SAMAE 5 (cinco) funções de confiança e 7 (sete) funções gratificadas, conforme os Anexos III e IV, respectivamente, partes integrantes da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 849/1984) (Revogado pela Lei nº 2613/2005)  Art. 24 - O Quadro de Pessoal do SAMAE será constituído por Grupos de atividades, compostos de Categorias Funcionais, com classes e níveis de vencimentos próprios, conforme Anexos V, VI e VII, partes integrantes da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 849/1984) (Revogado pela Lei nº 2613/2005)  Art. 25 - Os atuais ocupantes de empregos no SAMAE serão enquadrados por alteração contratual, nos empregos cujas características se identifiquem com os atuais valores de vencimentos e com as categorias, obedecidas as linhas de correlação constantes no Anexo VIII parte integrante desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 849/1984) (Revogado pela Lei nº 2613/2005)  Art. 26 - O Prefeito Municipal expedirá os atos necessários à completa regulamentação da presente Lei.  Parágrafo Único. A regulamentação de que trata este artigo compreenderá o Regulamento de Pessoal, o Regulamento de Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Gaspar e o Regimento Interno da Autarquia, com detalhamento da competência dos órgãos e das atribuições do pessoal. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 26 O Prefeito Municipal expedirá os atos necessários à completa regulamentação do Serviço Autônomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA, bem como da presente Lei.  Parágrafo Único. A regulamentação de que trata este artigo compreenderá o Regulamento de Pessoal, o qual ficará subordinado às Leis Municipais nº 1.305/91 e 1.357/92, com posteriores alterações; o Regulamento de Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Gaspar; o Regimento Interno da Autarquia, este disciplinado pelo Decreto Municipal nº 1.588, de 30 de agosto de 2006, com detalhamento da competência dos órgãos e das atribuições do pessoal e, no tocante ao Regulamento das tarifas, este se encontra condicionado aos termos do artigo 18 da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 27 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do orçamento próprio do SAMAE. (Redação dada pela Lei nº 849/1984)  Art. 27 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do orçamento próprio do SAMUSA. (Redação dada pela Lei nº 2949/2007)  Art. 28 A Política Municipal de Saneamento Básico, e outras providências definidas na Lei Municipal nº 2.888, de 29 de junho de 2007, possui metas, diretrizes, princípios e disposições que se incorporam nos objetivos e atribuições do Serviço Autônomo Municipal de Saneamento de Gaspar - SAMUSA. (Acrescido pela Lei nº 2949/2007)  Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. (Acrescido pela Lei nº 2949/2007)  Prefeitura Municipal de Gaspar, em 15 de OUTUBRO de 1971.  PAULO WEHMUTH Prefeito Municipal  ANEXO I ORGANOGRAMA

